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    Enquanto escrevo essa apresentação, o interesse pela vida e obra de Ayn Rand (1905-1982) experimenta, no Brasil, um crescimento sem precedentes. Seu nome, antes quase completamente ignorado em território nacional (com algumas poucas, localizadas e honrosas exceções, que acabavam por confirmar a regra geral do indesculpável desconhecimento de sua obra) circula agora, com notável desenvoltura, por ambientes os mais diversos: de grupos (cada vez mais numerosos) de estudiosos Objetivistas, a páginas (especializadas ou não) de redes sociais, e mesmo em rodas informais de amigos intrigados com algumas das mensagens nada usuais trazidas à luz por essa pensadora nascida em 1905, em São Petersburgo, Império Russo czarista. Bem, tanto melhor: precisamos mais da filosofia de Rand do que ela de nós, filhos de longa tradição coletivista/estatista que submeteu toda uma nação de pluridimensional potência realizadora a resultados medíocres, cultivados durante décadas ininterruptas de políticas governamentais autoritárias, indignas de um país que se pretenda viável.


    Certo que os motivos que evocam tamanho interesse são múltiplos e, também por isso, declino a tarefa de aqui elencá-los pormenorizadamente. Um deles, no entanto, parece merecer especial atenção: Rand responde a um desejo represado de doses hiperbólicas de realidade, de mundo tangível, objetivo, sem gracejos linguísticos, sem artifícios hermenêuticos pensados para projetá-lo para além de si mesmo, ou seja, numa celebração irracional de expectativas sem lastro nos fenômenos tal como se nos apresentam. O terreno da filosofia randiana, de sua especulação intelectual, é o mais sólido arcabouço da experiência humana; ali se dá a arquitetônica do seu pensamento. O estágio quase larvário de existência a que fomos (e somos ainda hoje em grande medida) submetidos por força de empenho coletivista/estatal, completamente contrário à livre natureza que nos é própria, evocou, finalmente, movimento sistemático e orgânico de rejeição. Rand é porta-voz irrenunciável dele.


    Claro, não estamos diante de fato excêntrico ou imprevisto (ainda que tardio). Movimentos semelhantes foram vivenciados em outras paragens e momentos da tortuosa história humana, ocasiões nas quais os indivíduos se viram gravemente esvaziados dos significados mais sublimes que lhe conferiam grau superior de identidade. Situações assim são especialmente perigosas, evidente, por poderem encetar graves tensões niilistas, de uma “nadificação” paralisante, muitas vezes causadora de profunda desilusão moral. Rand, no entanto, não aceitará de bom grado desse mesmo Homem menos do que condição que esteja à altura das suas mais altas possibilidades e capacidades. Claro, você pode optar por uma existência sub-humana, castrada, parasitária, caprichosa ou indolentemente “nadificada”. Pode optar ainda por submeter-se a fantasias místicas, impulsos arbitrários, justificados por exercício vulgar de autoconvencimento sustentados por simples crença. Outros, no entanto, devem estar prontos para responder à altura, e devem fazê-lo segundo código de ação ancorado numa existência sustentada pelo que em Rand emerge como consistente autointeresse racional.


    Eis que Rand se nos apresenta como força emblemática do intelecto humano, de suas máximas potencialidades. Difícil mesmo ficar indiferente ao seu pensamento, seja para concordarmos com ele, seja para termos nele objeto de discordância. Contudo, que reste claro: a concordância ou a discordância pressupõem – ou devem pressupor – o conhecimento justo, calibrado, o mais possível correto dos conceitos postos em jogo pela autora. Informações recortadas, extraídas de fontes pouco críveis ou de figuras não treinadas em sua filosofia são armadilhas fáceis e por vezes sedutoras. Um antídoto eficaz se apresenta agora, nessa belíssima edição – com nova e muito bem cuidada versão para o português –, ao leitor. Aqui temos Ayn Rand em versão, por assim dizer, não-ficcional. Com a pontual (mas preciosa) colaboração de Nathaniel Branden (1930-2014), nossa autora evoca neste livro diversos temas – muitos dos quais (ou todos) de extrema atualidade – em ensaios provocantes, incisivos, por vezes iconoclastas.


    A advertência se faz necessária: não espere de Rand soluções de meio-termo, sutis ou pensadas para não ferir sensibilidades mais suscetíveis. Nossa autora não negocia, em seu excursus filosófico, com conclusões extraídas de uso criterioso da razão. Minha experiência como divulgador do seu pensamento e profundo admirador do seu texto me leva a dizer, sem medo do erro, que estamos para embarcar, com a leitura que nos aguarda, num caminho sem volta. Rand tem muito a nos dizer e ouvi-la pode ser, não duvide, a diferença entre o que somos e o que podemos ser, seja enquanto indivíduos, seja enquanto nação.


    Dennys Garcia Xavier
Uberlândia, em julho de 2020
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    O título deste livro pode suscitar uma pergunta que ouço de vez em quando: “Por que usar a palavra ‘egoísmo’ para se referir a virtudes de caráter, quando contraria o significado que a maioria das pessoas atribui a ela?”


    Para aqueles que me fazem essa pergunta, respondo: “pela razão que o faz ter medo dela”.


    Mas há outros que não fariam essa pergunta, percebendo a covardia moral que ela implica, mas que são incapazes de formular meu motivo real ou identificar a profunda questão moral envolvida. É para eles que darei uma resposta mais explícita.


    Não se trata de uma mera questão semântica ou de uma escolha arbitrária. O significado atribuído à palavra “egoísmo” na linguagem popular não é apenas errado: representa um pacote1 de ideias intelectualmente devastadoras que é responsável, mais do que qualquer outro fator, pelo limitado desenvolvimento moral da humanidade.


    No uso popular, a palavra “egoísmo” é um sinônimo de maldade; a imagem que invoca é a de um brutamontes homicida que pisoteia pilhas de cadáveres para atingir seus objetivos, que não se preocupa com nenhum ser vivo e que busca, apenas, a satisfação imediata de caprichos insensatos.


    Porém, o significado exato de “egoísmo” presente no dicionário é: a preocupação com seus próprios interesses.


    Esse conceito não inclui uma avaliação moral, ou seja, não nos diz se a preocupação com nossos interesses é boa ou má, nem o que constitui os interesses reais do homem. É tarefa da ética responder tais questões.


    A ética do altruísmo criou a imagem do brutamontes como sua resposta, de modo a fazer os homens aceitarem dois princípios desumanos: a) que qualquer preocupação com seus próprios interesses é maligna, não importando quais sejam esses interesses e b) que as ações do brutamontes são, na verdade, para seu próprio interesse (que o altruísmo ordena que o homem renuncie pelo bem dos outros).


    Para entender a natureza do altruísmo, suas consequências e a imensa corrupção moral que acarreta, recomendo a leitura de meu romance Atlas Shrugged [A Revolta de Atlas]2 – ou de qualquer manchete do jornal do dia. O que nos interessa aqui é a omissão do altruísmo no campo da teoria ética.


    Há dois questionamentos morais que o altruísmo condensa em um único “pacote”: 1) o que são valores? e 2) quem deve ser o beneficiário dos valores? O altruísmo substitui o segundo pelo primeiro e foge da tarefa de definir um código de valores morais, deixando o homem, portanto, sem um guia moral.


    O altruísmo declara que toda ação realizada em benefício dos outros é boa, e toda ação realizada em benefício próprio é má. Dessa forma, o beneficiário de uma ação é o único critério de valor moral – e contanto que o beneficiário seja qualquer um que não nós mesmos, tudo passa a ser válido.


    Daí a espantosa imoralidade, a injustiça crônica, a grotesca duplicidade de padrões, os conflitos insolúveis e as contradições que têm caracterizado as relações e as sociedades humanas ao longo da história, sob todas as variantes da ética altruísta.


    Observe a indecência do que é considerado julgamento moral hoje em dia. Um industrial que gera uma fortuna e um ladrão que rouba um banco são considerados igualmente imorais, já que ambos buscam riqueza para seu próprio benefício “egoísta”. Um jovem que desiste de sua carreira para sustentar seus pais e nunca passa de um balconista de mercearia é considerado moralmente superior àquele que suporta batalhas penosas e conquista sua ambição pessoal. Um ditador é considerado moral, desde que as atrocidades indescritíveis sejam cometidas com a intenção de beneficiar “o povo”, não a ele mesmo.


    Observe o que este critério de moralidade, que considera apenas o beneficiário, faz à vida de um homem. A primeira coisa que se aprende é que a moralidade é sua inimiga, nada se tem a ganhar com ela, só a perder; tudo o que pode esperar são perdas autoimpostas, dores autoimpostas e o manto cinzento e debilitante de uma obrigação incompreensível. Pode-se esperar que os outros, ocasionalmente, sacrifiquem-se por ele, assim como ele se sacrifica de má vontade por eles, mas sabe-se que essa relação só produzirá ressentimentos mútuos, não prazer – e que, moralmente, sua busca de valores será como uma troca de presentes de Natal que não se gosta, nem se escolhe – já que, moralmente, é proibido comprar para si mesmo. Exceto nos momentos em que conseguir realizar algum ato de autossacrifício, não se tem nenhum significado moral: a moralidade não o reconhece e nada tem a lhe dizer para orientar as questões cruciais de sua vida; é somente sua vida pessoal, privada, “egoísta” que, como tal, é considerada má ou, na melhor das hipóteses, amoral.


    Como a natureza não oferece ao homem uma forma automática de sobrevivência, como ele deve manter sua vida por seu próprio esforço, a doutrina que diz que a preocupação com seus interesses é má significa, então, que o desejo de viver do homem é mau – que a vida do homem, como tal, é má. Nenhuma doutrina poderia ser mais maligna do que essa.


    No entanto, esse é o significado do altruísmo, implícito nos exemplos que igualam um industrial a um ladrão. Há uma diferença moral fundamental entre um homem que baseia seu autointeresse na produção e outro, no roubo. A maldade de um ladrão não está no fato de ele perseguir seus próprios interesses, mas no que ele considera como sendo do seu interesse; não no fato de que persegue seus valores, mas no que ele escolheu como valor; não no fato de que deseja viver, mas no fato de querer viver num nível sub-humano (veja o capítulo 1: “A ética objetivista”).


    Se for verdade que a minha definição de “egoísmo” não é a convencionalmente aceita, então, esta é uma das piores acusações que podem ser feitas contra o altruísmo: significa que o altruísmo não tolera o conceito de um homem que respeita a si próprio, que sustenta sua vida pelo próprio esforço e não sacrifica a si mesmo pelos outros, nem sacrifica os outros para si mesmo. Significa que o altruísmo não tolera outra visão dos homens que não seja a de animais para sacrifício e beneficiários do sacrifício alheio, como vítimas e parasitas – que não tolera o conceito de uma coexistência benevolente entre os homens – que não tolera o conceito de justiça.


    Pergunte-se sobre as razões por trás da terrível mistura de cinismo e culpa na qual a maioria dos homens desperdiça suas vidas e encontrará: cinismo, porque eles não praticam nem aceitam a moralidade altruísta; culpa, porque não se atrevem a rejeitá-la.


    Para se rebelar contra um mal tão devastador, é preciso rebelar-se contra sua premissa básica. Para redimir tanto o homem como a moralidade, é preciso redimir o conceito de “egoísmo”.


    O primeiro passo é reivindicar o direito do homem a uma existência moral, ou seja, reconhecer sua necessidade de um código moral para guiar o curso e a realização de sua própria vida.


    Para um breve esboço da natureza e da validade de uma moralidade racional, leia o próximo capítulo, “A ética objetivista”. As razões por que o homem precisa de um código moral lhe dirão que o propósito da moralidade é definir os valores e os interesses corretos do homem, que a preocupação com seus próprios interesses é a essência de uma existência moral e que o homem deve ser o beneficiário de suas próprias ações morais.


    Visto que todos os valores devem ser obtidos e/ou mantidos pelas ações dos homens, qualquer brecha entre o agente e o beneficiário implica uma injustiça: o sacrifício de alguns homens em favor de outros, dos que agem em favor dos que não agem, dos que são morais em favor dos imorais. Nada pode, jamais, justificar tal brecha, e ninguém nunca o fez.


    A escolha do beneficiário dos valores morais é meramente uma questão preliminar ou introdutória no campo da ética. Não é um substituto para a moralidade, nem um critério de valor moral, como o altruísmo transformou-o. Também não é um fundamento moral: deve ser derivada das premissas de um sistema moral e validada por elas.


    A ética objetivista sustenta que o agente deve, sempre, ser o beneficiário de sua ação e que o homem deve agir por seu próprio autointeresse racional. Entretanto, seu direito de agir assim deriva de sua natureza como homem e da função dos valores morais na vida humana e, assim, é aplicável, somente, no contexto de um código racional de princípios morais, objetivamente demonstrado e validado, que defina e determine seu real autointeresse. Não é uma licença para “fazer o que quiser” e não é aplicável à imagem altruísta de um brutamontes “egoísta”, nem a qualquer homem motivado por emoções, sentimentos, impulsos, desejos ou caprichos irracionais.


    Isso serve de alerta contra o tipo de “egoístas nietzschianos” que, na verdade, são um produto da moralidade altruísta e representam o outro lado da moeda altruísta: os homens que acreditam que toda ação, não importando sua natureza, é boa se tem como intenção o benefício próprio. Assim como a satisfação de desejos irracionais de outros não é um critério de valor moral, a satisfação de seus próprios desejos irracionais, também, não é. A moralidade não é uma disputa de caprichos3.


    Um tipo de erro similar é cometido por quem declara que, já que o homem deve ser guiado por seu próprio julgamento independente, qualquer ato que decida realizar é moral, se ele assim escolher. Seu próprio julgamento independente é o meio pelo qual deve escolher seus atos, mas não é um critério, nem uma validação moral: somente a referência a um princípio demonstrável pode validar suas escolhas.


    Assim como o homem não pode sobreviver por quaisquer meios aleatórios, mas deve descobrir e praticar os princípios que sua sobrevivência requer, tampouco seu autointeresse pode ser determinado por desejos cegos ou caprichos aleatórios, mas deve ser descoberto e conquistado mediante a orientação de princípios racionais. É por isso que a ética objetivista é uma moralidade do autointeresse racional – ou do egoísmo racional.


    Visto que o egoísmo é “a preocupação com seus próprios interesses”, a ética objetivista utiliza esse conceito no seu sentido mais puro e exato. Não é um conceito que se pode render aos inimigos do homem, nem aos equívocos impensados, distorções, preconceitos e medos do ignorante e do irracional. O ataque ao “egoísmo” é um ataque à autoestima do homem; renunciar a um é renunciar ao outro.


    Agora, uma palavra sobre o material deste livro. Com exceção da palestra sobre ética, trata-se de uma coleção de ensaios publicados em The Objectivist Newsletter, um periódico mensal de ideias, editado e publicado por Nathaniel Branden e eu. Essa publicação trata da aplicação da filosofia do objetivismo às questões e problemas da cultura atual, mais especificamente, com aquele nível intermediário de interesse intelectual que está entre as abstrações filosóficas e os fatos jornalísticos concretos do dia a dia. Seu objetivo é oferecer aos leitores um panorama filosófico de referência consistente.


    Esta coleção não é um tratado sistemático de ética, mas uma série de ensaios sobre temas éticos que precisavam de esclarecimento, no contexto atual, ou que tinham se tornado muito confusos pela influência do altruísmo. Observe que os títulos de alguns artigos estão na forma de pergunta. Estes foram retirados de nosso “Departamento de Munição Intelectual”, que responde às perguntas enviadas por nossos leitores.


    Ayn Rand
Nova York, setembro de 1964


    P.S. Nathaniel Branden não é mais ligado a mim, à minha filosofia ou ao The Objectivist (antigamente, The Objectivist Newsletter).


    Ayn Rand
Nova York, novembro de 1970


    


    
      1 Ayn Rand utilizou a expressão “package-deal”, em inglês, para se referir a um pacote compactuado de ideias e conceitos. Ao longo do texto, optamos por traduzir, apenas, como “pacote”. (N. R.)


      2 Ao longo do presente livro, todas as citações da obra serão feitas com base na seguinte edição brasileira: RAND, Ayn. A Revolta de Atlas. Trad. de Paulo Henriques Britto. São Paulo: Arqueiro, 2010. 3v. (N. R.)


      3 Ver os artigos de Nathaniel Branden “Individualismo falsificado”, capítulo 18, e “Não somos todos egoístas?”, capítulo 5.
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    Ayn Rand


    Já que falarei sobre a ética objetivista, devo começar citando seu melhor representante: John Galt, em A Revolta de Atlas:


    Durante séculos de pragas e catástrofes, causadas pelo seu código moral, vocês vêm exclamando que seu código foi violado, que as pragas eram castigos por causa dessas violações, que o homem era fraco e egoísta demais para derramar todo o sangue que esse código exigia. Vocês amaldiçoavam o homem, condenavam a existência, abominavam esta Terra, mas jamais ousaram questionar seu código. […] vocês continuavam a choramingar, dizendo que seu código era nobre, apenas a natureza humana não era boa o suficiente para praticá-lo. E ninguém levantou a voz para perguntar: “Bem, por quais padrões?”


    Vocês queriam conhecer a identidade de John Galt. Eu sou o homem que fez essa pergunta.


    Sim, é verdade que vivemos numa época de crise moral. […] seu código moral que finalmente chegou ao clímax, ao beco sem saída que é seu destino. E, se vocês querem continuar vivos, o que precisam fazer agora não é voltar à moralidade […], e sim descobri-la1.


    O que é moralidade, ou ética? É um código de valores que guia as escolhas e as ações do homem, escolhas e ações que determinam o propósito e o rumo de sua vida. A ética, como ciência, busca descobrir e definir esse código.


    A primeira pergunta que deve ser respondida, como condição prévia de qualquer tentativa para definir, julgar ou aceitar qualquer sistema específico de ética, é: por que o homem precisa de um código de valores?


    Permitam-me enfatizar isso. A primeira pergunta não é: que código específico de valores o homem deve aceitar? A primeira pergunta é: o homem, realmente, precisa de valores – e por quê?


    O conceito de valor, de “bem ou mal”, é uma invenção humana arbitrária, não relacionada, não derivada e não sustentada por nenhum fato da realidade; ou se baseia em um fato metafísico, uma condição inalterável da existência do homem (eu uso a palavra “metafísico” com o seguinte significado: aquilo que pertence à realidade, à natureza das coisas, à existência)? É decreto de uma convenção humana arbitrária, de um mero costume, que o homem deve guiar suas ações por um conjunto de princípios; ou existe um fato da realidade que exige isso? A ética é o domínio dos caprichos: das emoções pessoais, convenções sociais e revelações místicas; ou é o domínio da razão? A ética é um luxo subjetivo ou uma necessidade objetiva?


    No lamentável registro da história da ética da humanidade – com algumas raras e malsucedidas exceções – os moralistas consideraram a ética como um território dos caprichos, ou seja, do irracional. Alguns o fizeram explicitamente, de propósito; outros, implicitamente, por omissão. Um “capricho” é um desejo experimentado por uma pessoa que não conhece e não se importa em descobrir sua causa.


    Nenhum filósofo respondeu de forma racional, objetivamente demonstrável e científica, à questão por que o homem precisa de um código de valores. Enquanto essa questão permaneceu sem resposta, não foi possível descobrir ou definir um código de ética racional, objetivo e científico. O maior de todos os filósofos, Aristóteles (384-322 a.C.), não considerava a ética como uma ciência exata; baseou seu sistema ético em observações a respeito do que os homens nobres e sábios de sua época escolhiam fazer, deixando sem resposta as perguntas: por que eles escolhiam fazê-lo, e por que ele os considerava nobres e sábios.


    A maioria dos filósofos considerava a existência da ética como certa, como dada, como um fato histórico, e não estavam preocupados em descobrir sua causa metafísica ou sua validação objetiva. Muitos deles tentaram romper o monopólio tradicional do misticismo no campo da ética para, supostamente, definir uma moralidade racional, científica e não religiosa. Mas suas tentativas consistiram em tentar justificá-las em fundamentos sociais, meramente substituindo Deus por sociedade.


    Os místicos declarados sustentavam a arbitrária e inexplicável “vontade de Deus” como o padrão do bem e como a validação de sua ética. Os novos místicos substituíram-na pelo “bem da sociedade”, colapsando, assim, na circularidade de uma definição de que “o padrão do bem é aquilo que é bom para a sociedade”. Isso significou, na lógica – e, hoje, na prática no mundo inteiro – que a “sociedade” está acima de todo princípio ético, já que ela é a fonte, o padrão e o critério da ética, dado que “o bem” é tudo que a sociedade deseja, o que quer que seja que se afirme como seu próprio bem-estar e prazer. Ou seja, que a “sociedade” pode fazer o que quiser, já que o “bem” é tudo aquilo que ela escolhe fazer simplesmente porque escolhe fazê-lo. E, já que não existe uma entidade tal como a “sociedade”, e que a sociedade é apenas um número de indivíduos, isso significa que alguns homens (a maioria ou qualquer gangue que se identifique como seu porta-voz) estão eticamente autorizados a satisfazer quaisquer caprichos (ou quaisquer atrocidades) que desejarem, enquanto outros estão eticamente obrigados a dedicar suas vidas a serviço dos desejos dessa gangue.


    Isso, dificilmente, poderia ser chamado de racional. No entanto, agora, a maioria dos filósofos decidiu declarar que a razão falhou, que a ética está fora do alcance da razão, que não se pode definir uma ética racional, e que, no campo da ética, na escolha de seus valores, de suas ações, de suas ocupações e de suas metas de vida, o homem deve ser guiado por algo mais do que pela razão. Mas, pelo quê? Fé, instinto, intuição, revelação, sentimento, gosto, ímpeto, desejo, capricho. Hoje, como no passado, a maioria dos filósofos concorda que o padrão final da ética é o capricho (eles o chamam de “postulado arbitrário”, “escolha subjetiva” ou, ainda, “compromisso emocional”), e a batalha é, apenas, para saber de quem é esse capricho: do próprio indivíduo, da sociedade, do ditador ou de Deus? Mesmo discordando entre si sobre outros temas, os moralistas atuais concordam que a ética é uma questão subjetiva e que as três coisas proibidas ao seu campo são: razão, mente e realidade.


    Se você se pergunta por que o mundo está sucumbindo em um inferno cada vez mais profundo, essa é a razão.


    Se você quer salvar a civilização, essa é a premissa da ética moderna e de toda a história da ética que você deve desafiar.


    Para desafiar a premissa básica de qualquer disciplina, devemos começar pelo início. Na ética, devemos começar perguntando: o que são valores? Por que o homem precisa deles?


    “Valor” é aquilo pelo que alguém age para obter e/ou manter. “Valor” não é um conceito primário, pois pressupõe uma resposta à pergunta: de valor para quem e para quê? Pressupõe uma entidade capaz de agir para alcançar um objetivo frente a uma alternativa. Onde não há alternativas, não pode haver objetivos nem valores.


    Cito do discurso de Galt:


    Só há duas alternativas fundamentais no universo – existência ou não existência –, que só se aplicam a uma única classe de entidades: os organismos vivos. A existência da matéria inanimada é incondicional, mas a existência da vida não é: ela depende de um curso de ação específico. A matéria é indestrutível, muda de forma, mas não pode deixar de existir. É apenas o organismo vivo que se defronta com duas alternativas constantes: vida ou morte. A vida é um processo de ação que se autossustenta e gera a si própria. Se um organismo fracassa nesse processo, ele morre. Os elementos químicos que o compõem permanecem, mas a vida desaparece. É apenas o conceito de ‘vida’ que torna possível o conceito de ‘valor’. Só para um ser vivo as coisas podem ser boas ou más2.


    Para deixar esse ponto totalmente claro, tente imaginar um robô indestrutível, imortal, uma entidade que se move e age, mas que não pode ser afetada por nada, que não pode ser modificada em qualquer aspecto, que não pode ser danificada, ferida ou destruída. Essa entidade seria incapaz de ter valores, não teria nada para ganhar ou perder; não poderia considerar que qualquer coisa estivesse contra si ou a seu favor, que favorecesse ou ameaçasse seu bem-estar, que cumprisse ou frustrasse seus interesses. Não poderia ter interesses nem objetivos.


    Apenas uma entidade viva pode ter ou originar objetivos. E, apenas, um organismo vivo tem a capacidade de realizar ações autogeradas e dirigidas a um objetivo. No nível físico, as funções de todos os organismos vivos, do mais simples ao mais complexo – da função nutritiva na única célula de uma ameba à circulação do sangue no corpo de um homem –, são ações geradas pelo próprio organismo e dirigidas a um único objetivo: a conservação da vida do organismo3.


    A vida de um organismo depende de dois fatores: o material ou combustível externo de que necessita, de seu meio físico e da ação de seu próprio corpo ao usar esse combustível adequadamente. Que padrão determina o que é adequado nesse contexto? O padrão é a vida do organismo, ou: aquilo que é exigido para a sua sobrevivência.


    O organismo não tem escolha nesta questão: o que é necessário para sua sobrevivência é determinado por sua natureza, pelo tipo de entidade que é. Muitas variações, muitas formas de adaptação ao meio ambiente são possíveis para um organismo, incluindo a possibilidade de existir por certo tempo mesmo que mutilado, incapacitado ou enfermo, mas a alternativa fundamental de sua existência permanece a mesma: se um organismo falha nas funções básicas exigidas por sua natureza – se o protoplasma de uma ameba para de assimilar alimento, ou se o coração de um homem deixa de bater –, ele morre. Num sentido fundamental, a inação é a antítese da vida. A vida só pode ser mantida em existência por um processo constante de ação de autossustentação. O objetivo dessa ação, o valor último que, para ser mantido, deve ser obtido a todo momento, é a vida do organismo.


    O valor último é o objetivo final ou a finalidade para que todos os objetivos inferiores são meios. Ele determina o padrão pelo qual todos os objetivos inferiores são avaliados. A vida de um organismo é o seu padrão de valor: aquilo que promove sua vida é o bem, aquilo que a ameaça é o mal.


    Sem um objetivo último ou fim, não pode haver objetivos ou meios inferiores, pois uma série de meios que avançam em uma progressão infinita em direção a um fim inexistente é uma impossibilidade metafísica e epistemológica. Somente um objetivo último, um fim em si mesmo, torna possível a existência de valores. Metafisicamente, a vida é o único fenômeno que é um fim em si mesma: um valor obtido e mantido por um processo constante de ação. Epistemologicamente, o conceito de “valor” é geneticamente dependente e derivado do conceito anterior de “vida”. Falar de “valor” como algo separado de “vida” é pior do que uma contradição em termos. “É somente o conceito de ‘Vida’ que torna o conceito de ‘Valor’ possível”.


    Em resposta àqueles filósofos que alegam que nenhuma relação pode ser estabelecida entre os fins ou valores últimos e os fatos da realidade, permita-me enfatizar o fato de que, para existir e funcionar, as entidades vivas necessitam da existência de valores e de um valor último, que é a sua própria vida. Dessa forma, a validação dos julgamentos de valor deve ser obtida por referência aos fatos da realidade. O fato de que uma entidade viva é, determina o que ela deve fazer. Isso fecha a questão da relação entre o “é” e o “deveria”.


    Agora, de que maneira um ser humano descobre o conceito de “valor”? Por quais meios ele toma consciência da questão do “bem e do mal” em sua forma mais simples? Mediante as sensações físicas de prazer ou dor. Assim como as sensações são o primeiro passo no desenvolvimento de uma consciência humana no campo da cognição, assim também o são no âmbito da avaliação.


    A capacidade de experimentar prazer ou dor é inata no corpo do ser humano; é parte de sua natureza, parte do tipo de entidade que ele é. Ele não tem escolha sobre isso, como, tampouco, tem escolha sobre o padrão que determina o que o fará experimentar a sensação física de prazer ou dor. Que padrão é esse? Sua vida.


    O mecanismo prazer-dor no corpo do homem – e nos corpos de todos os organismos vivos que têm a faculdade da consciência – serve como uma proteção automática da vida do organismo. A sensação física de prazer é um sinal indicando que o organismo está perseguindo o curso certo de ação. A sensação física de dor é um sinal de alarme, indicando que o organismo está buscando o curso errado de ação, que algo está prejudicando o funcionamento adequado do seu corpo, o que requer uma ação corretiva. O melhor exemplo disso são os raros e assustadores casos de crianças que nascem sem a capacidade de experimentar dor física. Elas não sobrevivem por muito tempo, já que não têm meios para descobrir o que pode feri-las, nenhum sinal de advertência e, por conseguinte, um corte insignificante pode se tornar uma infecção mortal, ou uma doença grave pode permanecer sem ser detectada até que seja tarde demais para tratá-la.


    A consciência, para os organismos vivos que a detêm, é o meio básico de sobrevivência.


    Os organismos mais simples, como as plantas, podem sobreviver por meio de suas funções físicas automáticas. Os organismos superiores, como os animais e o homem, não: suas necessidades são mais complexas e a variedade de suas ações é mais ampla. As funções físicas de seus corpos podem executar automaticamente, apenas, a tarefa de utilizar o combustível, mas não podem obter esse combustível. Para obtê-lo, os organismos superiores precisam da faculdade da consciência. Uma planta pode obter seu alimento do solo onde cresce. Um animal tem que caçá-lo. O homem tem que produzi-lo.


    Uma planta não tem escolha de ação; os objetivos que ela persegue são automáticos e inatos, determinados por sua natureza. Nutrição, água e luz solar são os valores que sua natureza determinou que buscasse. Sua vida é o padrão de valor que dirige suas ações. Existem alternativas nas condições que encontra em seu meio ambiente físico – tais como calor e frio, seca ou inundação –, e há certas ações que é capaz de executar para combater condições adversas, como a habilidade de algumas plantas de crescer e rastejar por baixo de uma pedra para alcançar a luz solar. Mas sejam quais forem as condições, não há alternativa no funcionamento de uma planta: age automaticamente para sustentar sua vida e não pode agir para sua própria destruição.


    A variedade de ações requeridas para a sobrevivência dos organismos superiores é muito maior: ela é proporcional à extensão de sua consciência. As espécies conscientes inferiores têm somente a faculdade da sensação, suficiente para direcionar suas ações e atender suas necessidades. Uma sensação é produzida pela reação automática de um órgão dos sentidos a um estímulo proveniente do mundo exterior; dura pelo momento imediato, enquanto persiste o estímulo, e não mais que isso. As sensações são uma resposta automática, uma forma automática de conhecimento que uma consciência não pode procurar nem evitar. Um organismo que tem apenas a faculdade da sensação é guiado pelo mecanismo prazer-dor de seu corpo, ou seja, por meio de um conhecimento automático e um código de valores, também, automático. Sua vida é o padrão de valor que dirige suas ações. Dentro da gama de ações que lhe são possíveis, age, automaticamente, para sustentar sua vida e não pode agir para sua própria destruição.


    Os organismos superiores têm uma forma muito mais potente de consciência: a faculdade de reter as sensações, que é a faculdade da percepção. Uma “percepção” é um grupo de sensações automaticamente retidas e integradas pelo cérebro de um organismo vivo, que lhe confere a capacidade de ter consciência, não de estímulos isolados, mas de entidades, de coisas. Um animal não é guiado, meramente, por sensações imediatas, mas por percepções. Suas ações não são respostas únicas e desconexas a estímulos únicos e isolados, mas sim, dirigidas por uma consciência integrada da realidade perceptível com que se depara. É capaz de compreender a realidade concreta do presente imediato e de formar associações automáticas, mas não pode ir além disso. É capaz de aprender certas habilidades para lidar com situações específicas, como caçar ou esconder-se, que os pais dos animais superiores ensinam a seus filhotes. Mas um animal não tem escolha sobre o conhecimento ou as habilidades que adquire; só pode repeti-los geração após geração. Um animal, tampouco, tem escolha quanto ao padrão de valor que rege suas ações: seus sentidos lhe fornecem um código de valores automático, um conhecimento automático do que é bom ou mau para ele, o que beneficia ou coloca em perigo sua vida. Um animal não tem o poder de ampliar seu conhecimento ou evadir-se dele. Nas situações em que seu conhecimento é inadequado, ele perece – como, por exemplo, um animal que fica paralisado nos trilhos de uma ferrovia enquanto um trem se aproxima em alta velocidade. Mas, enquanto viver, um animal age segundo seus conhecimentos, com um sistema de segurança automático e sem poder de escolha: não pode suspender sua própria consciência, não pode escolher não perceber, não pode evadir-se de suas percepções, não pode ignorar seu próprio bem, não pode decidir escolher o mal, nem pode agir para sua própria destruição.


    O homem não tem um código automático de sobrevivência. Ele não tem um curso automático de ação, nem um conjunto automático de valores. Seus sentidos não lhe dizem automaticamente o que é bom ou o que é mau para ele, o que será benéfico para sua vida e o que a colocará em perigo, que objetivos ele deve perseguir e com que meios poderá alcançá-los, quais são os valores de que sua vida depende, que curso de ação ela requer. Sua própria consciência tem de descobrir as respostas a essas perguntas, mas sua consciência não funciona automaticamente. O homem, a espécie mais evoluída que vive sobre a Terra, o ser cuja consciência tem uma capacidade ilimitada de adquirir conhecimento, é a única entidade viva que nasce sem nenhuma garantia de, sequer, permanecer consciente. O que o distingue especificamente de todas as outras espécies é o fato de que sua consciência é volitiva.


    Assim como os valores automáticos que dirigem as funções de uma planta são suficientes para sua sobrevivência, mas não são suficientes para a de um animal, também, os valores automáticos fornecidos pelo mecanismo sensorial perceptivo de sua consciência são suficientes para guiar um animal, mas não o são para o homem. As ações e a sobrevivência do homem requerem a orientação de valores conceituais obtidos de um conhecimento conceitual. Mas o conhecimento conceitual não pode ser obtido de forma automática.


    Um “conceito” é uma integração mental de dois ou mais resultados concretos de percepção que são isolados por um processo de abstração e unidos por meio de uma definição específica. Cada palavra da linguagem do ser humano, com exceção dos nomes próprios, denota um conceito, uma abstração que representa um número ilimitado de percepções de um tipo específico. É por meio da organização de seu material perceptivo em conceitos, e seus conceitos em conceitos mais e mais amplos, que o homem é capaz de compreender e reter, identificar e integrar uma quantidade ilimitada de conhecimento, um conhecimento que se estende para além das percepções imediatas de um dado momento qualquer. Os órgãos dos sentidos do homem funcionam automaticamente; o cérebro do homem integra as informações sensoriais em percepções de maneira automática; mas o processo de integrar percepções em conceitos – o processo de abstração e de formação de conceitos – não é automático.


    O processo de formação de conceitos não consiste, simplesmente, em compreender algumas abstrações simples, como “cadeira”, “mesa”, “quente”, “frio”, e em aprender a falar. Consiste em um método para usar a consciência, a que chamamos de “conceitualização”. Não é um estado passivo de registro de impressões aleatórias. Pelo contrário, é um processo sustentado ativamente para identificar nossas impressões em termos conceituais, integrar cada evento e cada observação em um contexto conceitual, compreender relações, diferenças e semelhanças em nosso material perceptivo e de abstraí-los em novos conceitos. É um processo de traçar inferências, fazer deduções, alcançar conclusões, fazer novas perguntas e descobrir novas respostas, ampliando o conhecimento pessoal de forma sempre crescente. A faculdade que dirige esse processo, a faculdade que opera por meio de conceitos, é a razão. O processo se denomina pensar.


    A razão é a faculdade que identifica e integra o material fornecido pelos sentidos do homem. É uma faculdade que o homem deve exercitar por escolha. Pensar não é uma função automática. Em cada situação ou momento de sua vida, o homem tem a liberdade para pensar ou se evadir desse esforço. Pensar requer um estado de atenção total, de completa concentração. O ato de focar nossa consciência é volitivo. O homem pode focar sua mente para atingir uma consciência total e ativa da realidade, dirigida a um objetivo. Ou, então, pode desfocá-la e se deixar levar a um torpor semiconsciente, simplesmente reagindo a qualquer estímulo casual do momento imediato, à mercê de seu mecanismo sensorial perceptivo não dirigido e de quaisquer conexões aleatórias, ou por associação, que possa, eventualmente, fazer.


    Quando o homem desfoca sua mente, podemos dizer que ele está consciente em um sentido sub-humano da palavra, já que experimenta sensações e percepções. Mas, no sentido aplicável ao ser humano – no sentido de uma consciência que está ciente da realidade e está apta a lidar com ela, uma consciência capaz de direcionar as ações e prover para a sobrevivência do indivíduo – uma mente desfocada não é consciente.


    Psicologicamente, a escolha de “pensar ou não pensar” é, na verdade, a escolha de “focar ou não focar”. Existencialmente, a escolha de “focar ou não” é a escolha entre “ser consciente ou não”. Metafisicamente, a escolha de “ser consciente ou não” é a escolha entre vida ou morte.


    A consciência, para os organismos vivos que a detêm, é o meio básico de sobrevivência. Para o homem, o meio básico de sobrevivência é a razão. O homem não pode sobreviver, como fazem os animais, orientando-se por meio de meras percepções. Uma sensação de fome lhe dirá que precisa de alimento (se ele aprendeu a identificá-la como “fome”), mas não lhe dirá como obtê-lo, nem que tipo de alimento é bom ou venenoso para ele. O homem não pode suprir suas necessidades físicas mais simples sem um processo de pensamento; precisa pensar para descobrir como plantar e cultivar seu alimento, ou como fazer armas para caçar. Suas percepções podem levá-lo a uma caverna, se houver alguma disponível, porém, para construir até o abrigo mais simples, ele precisa de um processo de pensamento. Nenhuma percepção e nenhum “instinto” lhe dirão como fazer fogo, como tecer um pano, como forjar ferramentas, como fazer uma roda, como fabricar um avião, como executar uma apendicectomia, como produzir uma lâmpada elétrica, uma válvula eletrônica, um cíclotron ou uma caixa de fósforos. No entanto, sua vida depende de tal conhecimento e, apenas um ato volitivo de sua consciência, um processo de pensamento, pode supri-lo.
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